MINUTA DE PORTARIA PARA CRIAÇÃO DA SUPERVISÃO DELEGADA NA UNESP

Dispõe sobre a criação da estrutura e competências para o exercício da supervisão delegada na Unesp, junto aos Colégios Técnicos e Centros de Convivência Infantil, conforme Deliberação do CEE n° 152/2017.



Considerando os termos da Deliberação CEE nº 152/2017, o Reitor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, expede a presente Portaria, estruturando a implantação da supervisão delegada na UNESP, em consonância com o estabelecido na Deliberação do CEE n° 152/2017.
[bookmark: _GoBack]Art. 1º Ficam criadas o Dirigente de Ensino e a Supervisão Técnica de Ensino delegada na UNESP, com a finalidade de prover, no nível organizacional de sua atuação, o aporte técnico e metodológico para o desenvolvimento e continuidade das ações pedagógicas e administrativas para efetividade dos cursos de Educação Básica oferecidos, a fim de acompanhar, assessorar e fiscalizar todas as atividades executadas no âmbito dos Colégios Técnicos e Centros de Convivência Infantil da UNESP, e assegurar e manter a excelência na prestação do serviço público – escopo da administração pública, no atendimento aos educandos, educadores e ao público em geral.
Art. 2º É delegada às universidades pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino a competência para a autorização de funcionamento e supervisão de estabelecimentos de ensino de cursos de educação básica e de educação profissional técnica de nível médio existente, obedecidas às normas gerais do sistema de ensino.
§ 1º Os atos decorrentes da autorização de novos estabelecimentos e cursos deverão ser comunicados ao Conselho Estadual de Educação; 
§ 2º Por ocasião do pedido de Recredenciamento institucional da Unesp deverá ser apresentado relatório sobre as atividades desenvolvidas pelos cursos do Colégios Técnicos;
Art. 3º Cabe à supervisão delegada na Unesp, conhecer, acompanhar a execução das atividades pedagógicas (programas e projetos), executadas no âmbito dos Colégios Técnicos e Centros de Convivência Infantil da Unesp, bem como assegurar e manter a excelência na prestação do serviço.
Art. 4º A supervisão delegada será exercida por um Supervisor de Ensino indicado pela Reitoria, com mandato de (xxx) anos e por um Supervisor Técnico de Ensino, de cada Colégio Técnico, perfazendo um total de três, indicados pelos respectivos Colégios, com mandato de (xxx) anos, podendo ser reconduzidos por igual período.
§ 1º O Supervisor Técnico de Ensino exercerá as atividades de sua competência relativas aos Centros de Convivência Infantil – CCIs da Unesp a partir de uma divisão equânime, a saber: 
Bauru – Colégio Técnico Industrial “Prof. Isaac Portal Roldán” – oferece Ensino Médio de nível técnico com habilitação de Técnico em Informática, Eletrônica e Mecânica. 
CCIs de Bauru, Assis, Presidente Prudente, Marília e Botucatu.
Jaboticabal – Colégio Técnico Agrícola “José Bonifácio” – oferece Ensino Médio de nível técnico com habilitação de Técnico em Agropecuária e Informática.
CCIs de Jaboticabal, Franca, São José do Rio Preto, Ilha Solteira e Araçatuba.
Guaratinguetá – Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá "Prof. Carlos Augusto Patrício Amorim" – oferece Ensino Médio de nível técnico com habilitação de Técnico em Mecânica, Mecatrônica, Eletroeletrônica e Automação Industrial.
CCIs de Guaratinguetá, São José dos Campos, Rio Claro e Araraquara.
Art. 5º Das atribuições, competências e habilidades do Dirigente de Ensino.
§1º Demonstrar habilidades profissionais e pessoais, versatilidade nas relações interpessoais; conhecimento e domínio do aporte teórico pedagógico, da legislação vigente e das normas gerais do sistema de ensino estadual; 
§2º Assegurar reuniões que se fizerem necessárias, com a equipe de supervisores técnicos de ensino; planejar reuniões periódicas com os Diretores dos Colégios Técnicos e Coordenação dos CCI’s, visando o alinhamento das atividades acadêmicas, projetos e ações implementadas;
§3º Acompanhar os índices de ingresso e egressos de alunos dos cursos dos Colégios Técnicos, a partir da geração de dados fornecidos e propor programas contra a retenção e evasão, caso haja necessidade;
§4º Emitir parecer quanto a instalação e funcionamento de novos cursos técnicos; § 1º, do Art. 2º.);
§5º Por ocasião do pedido de Recredenciamento institucional da Unesp, orientar e acompanhar as solicitações para compor o relatório, coordenadas pelo Supervisor Técnico de Ensino, sobre as atividades desenvolvidas pelos cursos, dos Colégios Técnicos; 
§6º Atestar o reconhecimento dos cursos e renovar sua autorização de funcionamento;
§7º Promover a atualização do Sistema de Cadastro de escolas e alunos, SED – Secretaria Escolar Digital, de acordo com a legislação vigente;
§8º Conhecer os processos referentes à regularização de vida escolar, recursos impetrados, convalidação de estudos, equivalência de estudos, validação de diplomas, visto-confere;
§9º Conhecer e acompanhar as atividades inerentes à funcionalidade “Concluintes” no sistema Secretaria Escolar Digital - SED (antiga Gestão Dinâmica da Administração Escolar – GDAE); 
§10º Garantir que todos os alunos concluintes de cursos de Ensino Médio, Ensino Técnico, Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio, Educação Profissional sejam inseridos no referido sistema SED; 
§11º Ratificar documentos submetidos no SED ou devolver para retificação;
§12º Aprovar Grades Curriculares dos cursos dos Colégios Técniccos;
§13º Aprovar o Calendário escolar dos CTI’S e CCI’s.
Artigo 6º Das atribuições, competências e habilidades do Supervisor Técnico de Ensino ou Assistente Técnico de Ensino.
§1º Assessorar, acompanhar, orientar e avaliar os processos educacionais nas diferentes instâncias do sistema de ensino, para identificar os aspectos a serem aperfeiçoados ou revistos no desenvolvimento de políticas educacionais, bem como de diretrizes e procedimentos delas decorrentes;
§2º Acompanhar a atuação do Conselho Escolar, analisar os temas tratados e os encaminhamentos dados às situações e às decisões deliberadas a serem adotadas, bem como acompanhar os recursos impetrados por alunos e seus representantes legais;
§3º Orientar os colégios técnicos e CCI’s em relação à legislação vigente; 
§4º Realizar estudos, pesquisas, pareceres e propor ações voltadas para o desenvolvimento do sistema de ensino nos Colégios em consonância com o Supervisor de Ensino;
§5º Assessorar, quando necessário, as equipes escolares na interpretação e cumprimento de legislações e na verificação de documentação escolar;
§6º Informar ao Supervisor de Ensino, a respeito das condições de funcionamento pedagógico, sugerir medidas para superação de problemas e implementação de alterações pedagógicas, de práticas funcionais e da gestão;
§7º Orientar os responsáveis pelos CTI’s e CCI’s quanto ao cumprimento das normas legais e das determinações emanadas das autoridades superiores, aos atos neles praticados, principalmente aos documentos relativos à vida escolar dos alunos; 
§8º Interpretar e aplicar textos legais, provenientes de órgãos dos sistemas de ensino e assegurar o cumprimento da legislação.
§9º Conhecer e acompanhar as atividades inerentes à funcionalidade “Concluintes” no sistema Secretaria Escolar Digital - SED (antiga Gestão Dinâmica da Administração Escolar – GDAE), garantindo que todos os alunos concluintes de cursos de Ensino Médio, Ensino Técnico, Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio, Educação Profissional sejam inseridos no referido sistema SED;
§10º Conhecer todo processo que envolve a inclusão de habilitações no SED;
§11º Aprovar grade curricular, ratificar documentos, devolver documentos para correção, bem como gerir as demais funcionalidades da Secretaria Escolar Digital.
§12º Apresentar anualmente, ao Supervisor de Ensino, relatório de atividades dos CTI’s e CCI’s.

